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ORÇAMENTO

Entorno ganha R$ 22 milhões
Levantamento parcial das emendas parlamentares indica que maior parte dos recursos foram destinados à saúde pública 

E
m vigor desde 2020, as 
emendas de relator-geral 
(RP9), também conheci-
das como “Orçamento se-

creto”, jogaram causaram mui-
ta controvérsia sobre atuação 
de deputados e senadores no 
Congresso Nacional. A práti-
ca dos parlamentares moti-
vou ações judiciais, que estão 
em análise no Supremo Tribu-
nal Federal.   

No Entorno do Distrito Fe-
deral, as emendas de relator 
também vêm sendo aplicadas. 
O Correio fez um levantamento 
baseado na prestação de con-
tas ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) realizada pelos parla-
mentares, após determinação 
da ministra Rosa Weber. Fo-
ram analisados os repasses de 
deputados eleitos pelo estado 
de Goiás que receberam as RP9 
e destinaram aos municípios.

O resultado é parcial. Falta, 
na documentação enviada pe-
los parlamentares ao STF, uma 
padronização sobre a liberação 
das RP9. Muitos parlamentares 
deixaram de entregar os docu-
mentos requisitados pelo STF. 
Outros não foram claros ao de-
clarar os valores, os anos nos 
quais foram aplicados ou as ci-
dades de destino. 

Entre os 17 deputados fe-
derais eleitos por Goiás, cin-
co não enviaram documen-
tos declarando o uso das RP9. 
Mesmo entre os que envia-
ram, foram omitidas informa-
ções como o valor dos repas-
ses, os municípios de destino 
e mesmo as áreas nas quais 
os recursos foram aplicados. 
Dos 513 deputados federais, 
340 atenderam a determina-
ção do Supremo.

De acordo com os dados dis-
poníveis, os repasses ao Entor-
no totalizaram R$ 22,2 milhões. 
Praticamente metade desse va-
lor — R$ 9,1 milhões — foi desti-
nado para a área da Saúde. Fica-
ram em segundo lugar os pedi-
dos para o item Desenvolvimen-
to Regional, em particular para 
obras de pavimentação.

O Correio também conso-
lidou a lista de deputados de 
Goiás que declararam ao STF a 
proposição de emendas. Os par-
lamentares que relataram maior 
número de pedidos são inte-
grantes do PP e do PL, base alia-
da do governo Bolsonaro. Os de-
putados que se destacaram nes-
se critério são Adriano do Bal-
dy (PP), Major Vitor Hugo (PL) e 
Magda Moffato (PL).

Os municípios que recebe-
ram os recursos da RP9 em 
2021 foram: Abadiânia (R$ 

400.000); Água Fria de Goiás 
(R$ 250.000); Águas Lindas de 
Goiás (R$ 3.380.000); Alexânia 
(R$ 1.205.378); Cidade Ociden-
tal (R$ 2.886.509,54); Cocalzi-
nho de Goiás (R$ 2.059.392,87); 
Corumbá de Goiás (R$ 900.00); 
Cristalina (R$ 400.000); For-
mosa (R$ 1.656.187); Luziâ-
nia (R$ 200.000); Mimoso de 
Goiás (R$ 200.000); Novo Ga-
ma (R$ 1.230.000); Padre Ber-
nardo (R$ 400.000); Pirenópo-
lis (R$ 2.320.038); Planaltina 
(R$ 2.393.460); Valparaíso de 
Goiás (R$ 472.000); Vila Boa 
(R$ 300.000); e Vila Propício 
(R$ 1.600.000). 

Declaram as emendas ao Su-
premo, os deputados Zacharias 
Calil (União-GO); Major Vitor 
Hugo (PL-GO); Magda Mofat-
to (PL-GO); Glaustin da Fokus 
(PSC-GO); Francisco Jr (PSD-
GO); Adriano do Baldy (PP-
GO); Célio Silveira (MDB-GO) 
e Professor Alcides (PP-GO). A 
deputada Flávia Morais (PDT-
GO) declarou a utilização das 
emendas de relator, mas não 
comunicou valores ou os mu-
nicípios beneficiados.

Os municípios que com-
põem a região têm aproxima-
damente 1 milhão de eleitores, 
contingente suficiente para 
eleger um deputado em plei-
to proporcional ou fazer peso 
nas majoritárias, como no ca-
so do Senado. 

Muitas vezes em situação 
precária, as prefeituras apro-
vam o envio de recursos fede-
rais, particularmente em mo-
mento de baixa arrecadação lo-
cal. O prefeito do Novo Gama, 
Carlinhos do Mangão (PL), dis-
se ao Correio não ver ilegalida-
de ou imoralidade nas emen-
das de relator-geral. “Até por-
que ela vem diretamente para 
conta da prefeitura”, afirmou. 
“Desde que tenha uma desti-
nação correta e transparente, 
não tem porque isso incomo-
dar. O que incomoda é um hos-
pital sem recursos, sem medi-
camentos”, completou.

De acordo com o prefeito, 
um dos maiores problemas or-
çamentários dos municípios é a 
demora na destinação de emen-
das parlamentares. O tempo até 
a aplicação dos recursos no mu-
nicípio pode passar de um ano.

“Aí a empresa da licitação já 
desistiu, porque os preços já 
subiram. Eu acredito que essa 
emenda de relatoria veio jus-
tamente para poder sair desse 
gargalo, principalmente no mo-
mento de pandemia, que neces-
sitou de uma resposta mais rá-
pida”, afirma Carlinhos.

A reportagem entrou em con-
tato também com a prefeitura 
da Cidade Ocidental, mas não 
obteve retorno. 
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Questionadas no Supremo Tri-
bunal Federal, as emendas RP9 
também são motivo de controvér-
sia no Congressso. O senador Ran-
dolfe Rodrigues (Rede-AP) busca, 
desde novembro, assinaturas para 
a instalação da CPI do Orçamento 
Secreto no Senado. O pedido está 
com 15 das 27 assinaturas necessá-
rias para instauração da comissão. 

Emendas de relator são um 
dispositivo consagrado no fun-
cionamento do Congresso Na-
cional. A diferença é que, até 
2020, o parecer preliminar da 
Lei Orçamentária Anual (LOA) 

permitia ao Relator Geral apre-
sentar emendas, limitadas à 
promoção de tipos de despesas. 
Com a nova autorização, o Rela-
tor da LOA 2020 pôde criar des-
pesas em diversos órgãos a níveis 
nunca antes observados.

As emendas de bancada co-
meçaram a ser registradas em 
2017, e destinam um percentual 
fixo da receita corrente líquida 
para o repasse de recursos. Se-
gundo Luiz Alberto dos Santos, 
advogado e consultor legislativo 
do Senado Federal, as emendas 
surgiram como uma maneira de 

dar um tratamento republicano 
à destinação das verbas públicas.  

“Desde o mensalão se criticava 
essa história de o Congresso ter que 
ficar barganhando com o Executi-
vo. Com isso surgiram essas emen-
das, de modo que cada parlamen-
tar tem, em média, direito a R$ 17 
milhões. Chega-se então a um to-
tal de R$ 11 bilhões, para garantir 
que todos vão poder fazer emendas 
para atender suas bases”, explicou.

Apesar da determinação do 
Supremo de haver transparência 
na destinação dos recursos públi-
cos por parte dos parlamentares, 

a documentação foi enviada sem 
padronização, com dados impreci-
sos ou incompletos. Segundo Mar-
cello Nogueira Cruvinel, assessor 
de Orçamento no Senado Federal 
e pós-graduando em Orçamento 
Público, a falta de “encaixe” deste 
quebra-cabeça é proposital. 

“Criaram-se, no Congresso, 
categorias de parlamentares: de 
primeira, segunda e terceira ca-
tegoria. Alguns receberam 100 
milhões, outros receberam 5 e 
outros não receberam nada. Não 
houve nenhum tipo de discricio-
nariedade”, lamentou Cruvinel.

RP9, a sigla da controvérsia

Saúde, educação, infraestru-
tura e reajuste do funcionalismo 
público são demandas recorren-
tes dos 5.568  municípios bra-
sileiros. A lista dos prefeitos de 
Norte a Sul do país pode ser resu-
mida em um único pedido: mais 
recursos e rapidez para atender 
à população. 

Na avaliação dos gestores mu-
nicipais ouvidos pelo Correio, o 
Executivo e o Legislativo federal 
têm dificuldade em atender ao 
cidadão na ponta. Em razão des-
sa lacuna, os prefeitos precisam 
fazer malabarismos financeiros. 

Um dos exemplos do calvário 
dos municípios é o piso salarial 
para agentes comunitários e de 
saúde. A Emenda Constitucio-
nal 120/22 dispõe que os recur-
sos para o pagamento obrigató-
rio deverão sair do Orçamento 
Geral da União, e os municípios 
e o Distrito Federal deverão arcar 
com os demais direitos e obriga-
ções trabalhistas. Prefeitos ouvi-
dos pelo Correio afirmam que 
essa obrigação significa um rom-
bo nas contas públicas. 

De acordo com a Confede-
ração Nacional de Municípios 
(CNM), caso os prefeitos te-
nham que arcar com os valores, 
é possível demissão em mas-
sa. Registros do DataSus mos-
tram que há 747.756 profissio-
nais de saúde nos municípios. 
Nas contas da CNM, o reajuste 
custaria anualmente cerca de 
R$ 10,4 bilhões nas contas dos 
municípios. Segundo o presi-
dente da entidade, Paulo Ziul-
koski, além dos desligamen-
tos, haverá efeito cascata, com 
a queda na cobertura de pro-
gramas essenciais. 

“Ocorrerá redução do quan-
titativo de profissionais de en-
fermagem nas equipes hospi-
talares, ambulatoriais, labora-
toriais, de vigilância em saúde 
e tantos outros serviços que 
compõem o SUS, com grande 
e imensurável impacto à po-
pulação”, alertou.

Na avaliação da prefeita de 
Benedito Novo (SC), Arrabel 
Murara (MDB), o reajuste do 
piso salarial para agentes comu-
nitários é legítimo, mas significa 
descobrir a população de 11.896 

pessoas em outros quesitos, co-
mo a infraestrutura. “Nosso mu-
nicípio fica no meio de um vale. 
Então, quando ocorrem chuvas 
intensas, há muitos deslizamen-
tos. Eu poderia construir man-
tas para proteger algumas ca-
sas, mas, com outras situações 
para alocar as verbas, não tem 
como. A gente também percebe 
que há uma grande dificuldade 
em receber o dinheiro quando 
nós precisamos de auxílio para 
recuperação dos nossos muni-
cípios”, observou.

Os desastres ambientais 
também são dramáticos em 
outras localidades do país, co-
mo na Bahia. Marcelo Pedrei-
ra (PP), prefeito de Mangabei-
ra (BA), de população estimada 
em 20.800, relata os desafios em 
municípios vizinhos. “Tiveram 
que tirar recurso de onde não 
tinham. Consequentemente, se 
diminui investimento em saú-
de, em educação, em assistên-
cia social, porque notoriamente 
teve que destinar recurso para o 
enfrentamento imediato desses 
problemas”, disse. 

Para o prefeito de Mataraca 

(PB), Egberto Coutinho (PSB), 
a saúde é a questão de mais ur-
gência. “A gente tira uma grande 
parte dos nossos recursos para 
investir na saúde, que é priori-
dade. Essa questão do piso dos 
enfermeiros, eu sempre acredi-
to que os funcionário tem que 
ter um bom salário, mas o go-
verno cria isso, aprova no Con-
gresso e eles passam para nós e 
nós temos que arrumar dinhei-
ro. Mas de onde? Toda, toda a si-
tuação da saúde é uma questão 
de urgência”, lamentou. 

Para ajudar os prefeitos nes-
ses desafios, o presidente da 
CNM, Paulo Ziulkoski, reivin-
dica uma colaboração efetiva 
do Executivo e do Legislativo. 
“Queremos não só na palavra, 
mas que na prática seja respei-
tado o pacto federativo”, disse. 

O prefeito de Turvelândia 
(GO), Siron Queiroz (Solida-
riedade), disse não acreditar 
mais em promessas. “Eu me 
sinto como um cachorro, por-
que você tem que vir a Brasília 
para pedir para um e outro. O 
pacto federativo tinha que ser 
resolvido”, lamentou. 

Prefeitos cobram pacto federativo

Chuva em município baiano: escassez de recurso se torna dramática 
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